
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 43.785 - GO (2013/0259813-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALERTE MARTINS DE JESUS E OUTRO(S)
INTERES.  : ARLETE ALVES MORATO 
ADVOGADO : ÁTILA SANTOS ÁVILA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. MEDIDAS 
EXCEPCIONAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO OU EVIDENTE 
AMEAÇA AO DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a fixação de multa 
diária para o descumprimento de decisão judicial, especialmente nas hipóteses de 
fornecimento de medicamentos ou tratamento de saúde. 
2. No entanto, o STJ considera que o citado procedimento é medida excepcional, 
que só é legítima "para o fim de garantir o fornecimento de medicamento à 
pessoa que dele necessite, quando houver o risco de grave comprometimento da 
saúde do demandante" (RMS 35.021/GO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 28.10.2011).
3. No caso dos autos, não há comprovação de que o Estado de Goiás não esteja 
cumprindo a decisão judicial em comento, e tampouco há alegação recursal nesse 
sentido.
4. "Conforme dispõe o art. 461, § 5º, do CPC, cabe ao magistrado, à luz dos fatos 
delimitados na demanda, determinar a medida que, a seu juízo, mostrar-se mais 
adequada para tornar efetiva a tutela almejada. Vale dizer, se, de um lado, pode o 
juiz determinar a implementação de medida, ainda que não expressa na lei, como 
o bloqueio de contas públicas, por outro lado, é-lhe também lícito rejeitar o pedido, 
se entender pela sua desnecessidade. O que a ordem jurídica não tolera é que o 
juiz seja compelido a determinar a adoção de cautelas que não reputou 
necessárias, apenas para satisfazer o desejo das partes" (RMS 33.337/GO, Rel. 
Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma,  DJe 25.5.2012).
5. Recurso Ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 20 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 43.785 - GO (2013/0259813-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALERTE MARTINS DE JESUS E OUTRO(S)
INTERES.  : ARLETE ALVES MORATO 
ADVOGADO : ÁTILA SANTOS ÁVILA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Ordinário interposto pelo Ministério Público do Estado de Goiás contra acórdão 

assim ementado:  

MANDADO DE SEGURANÇA. ASSISTÊNCIA À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. FIXAÇÃO DE MULTA. 
INVIABILIDADE. 

1. O fornecimento de medicamentos aos pacientes, nos termos da 

lei – art. 196, CF c/c as disposições da Lei 8.080/90 – e demais normas 
pertinentes à matéria é dever do Estado, daí a obrigação de primar pela vida e 
saúde integral do indivíduo, efetivamente, como determinam as regras 
estabelecidas.

2. Não merece acolhimento o pedido de arbitramento de multa 
diária pelo descumprimento da decisão, posto traduzir-se em medida extrema 
no momento.

3. Segurança parcialmente concedida.

Em suas razões, o recorrente pede a aplicação de multa diária no caso de 

descumprimento da decisão.

O Ministério Público opinou pelo provimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 43.785 - GO (2013/0259813-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.9.2013.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite o bloqueio de verbas 

públicas e a fixação de multa diária para o descumprimento de determinação judicial, 

especialmente nas hipóteses de fornecimento de medicamentos ou tratamento de saúde. Nesse 

sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO/TRATAMENTO MÉDICO. MULTA DIÁRIA. 
BLOQUEIO DE VALORES. POSSIBILIDADE.

1. "Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz 
adotar medidas eficazes à efetivação de suas decisões, podendo, se necessário, 
determinar até mesmo, o sequestro de valores do devedor (bloqueio), segundo o 
seu prudente arbítrio, e sempre com adequada fundamentação" (REsp 
1069810/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 
06/11/2013).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no RMS 41.734/GO, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO A PESSOA 
HIPOSSUFICIENTE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER DO ESTADO. INADIMPLEMENTO. COMINAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ASTREINTES. INCIDÊNCIA DO MEIO DE COERÇÃO. 
PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À SAÚDE, À VIDA E À DIGNIDADE 
DA PESSOA HUMANA. PRIMAZIA SOBRE PRINCÍPIOS DE DIREITO 
FINANCEIRO E ADMINISTRATIVO.

1. Recurso especial que encerra questão referente à possibilidade 
de o julgador determinar, em ação que tenha por objeto a obrigação de fornecer 
medicamentos a hipossuficiente portador de Werdnig-Hoffman (atrofia de corno 
anterior da medula espinhal), a concessão de tutela antecipada, implementando 
medidas executivas assecuratórias, proferida em desfavor de ente estatal.

3. In casu, consoante se infere dos autos, trata-se obrigação de 
fazer, consubstanciada no fornecimento de medicamento ao paciente que em 
virtude de doença necessita de medicação especial para sobreviver, cuja 
imposição das astreintes objetiva assegurar o cumprimento da decisão judicial e 
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conseqüentemente resguardar o direito à saúde.
4. "Consoante entendimento consolidado neste Tribunal, em se 

tratando de obrigação de fazer, é permitido ao juízo da execução, de ofício ou a 
requerimento da parte, a imposição de multa cominatória ao devedor, mesmo que 
seja contra a Fazenda Pública." (AGRGRESP 189.108/SP, Relator Ministro 
Gilson Dipp, DJ de 02.04.2001).

5. Precedentes jurisprudenciais do STJ: REsp 775.567/RS, Relator 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 17.10.2005; REsp 770.524/RS, Relatora 
Min. ELIANA CALMON, DJ 24.10.2005; REsp 770.951/RS, Relator Min.

CASTRO MEIRA, DJ 03.10.2005; REsp 699.495/RS, Relator 
Min. LUIZ FUX, DJ 05.09.2005.

6. A Constituição não é ornamental, não se resume a um museu 
de princípios, não é meramente um ideário; reclama efetividade real de suas 
normas. Destarte, na aplicação das normas constitucionais, a exegese deve partir 
dos princípios fundamentais, para os princípios setoriais. E, sob esse ângulo, 
merece destaque o princípio fundante da República que destina especial proteção 
a dignidade da pessoa humana.

7. Outrossim, a tutela jurisdicional para ser efetiva deve dar ao 
lesado resultado prático equivalente ao que obteria se a prestação fosse cumprida 
voluntariamente. O meio de coerção tem validade quando capaz de subjugar a 
recalcitrância do devedor. O Poder Judiciário não deve compactuar com o 
proceder do Estado, que condenado pela urgência da situação a entregar 
medicamentos imprescindíveis proteção da saúde e da vida de cidadão 
necessitado, revela-se indiferente à tutela judicial deferida e aos valores 
fundamentais por ele eclipsados.

8. Recurso especial provido.
(REsp 771616/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJ 01/08/2006, p. 379)

Porém, o STJ entende que a fixação de multa diária e o bloqueio de verbas 

públicas são medidas excepcionais, só sendo legítimas "para o fim de garantir o fornecimento 

de medicamento à pessoa que dele necessite, quando houver o risco de grave 

comprometimento da saúde do demandante" (RMS 35021/GO, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28/10/2011).

No caso dos autos, não há comprovação, e tampouco consta tal assertiva nas 

razões recursais, de que o Estado de Goiás não esteja cumprindo a decisão judicial em 

comento.

Nesse sentido, destaco que, "conforme dispõe o art. 461, § 5º, do CPC, cabe 

ao magistrado, à luz dos fatos delimitados na demanda, determinar a medida que, a seu juízo, 

mostrar-se mais adequada para tornar efetiva a tutela almejada. Vale dizer, se, de um lado, 
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pode o juiz determinar a implementação de medida, ainda que não expressa na lei, como 

estipular multa diária por descumprimento de decisão, por outro lado, é-lhe também lícito 

rejeitar o pedido, se entender pela sua desnecessidade. O que a ordem jurídica não tolera é 

que o juiz seja compelido a determinar a adoção de cautelas que não reputou necessárias, 

apenas para satisfazer o desejo das partes" (RMS 33337/GO, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

Segunda Turma,  DJe 25/05/2012).

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. BLOQUEIO DE VERBAS 
PÚBLICAS E FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO OU EVIDENTE AMEAÇA AO DESCUMPRIMENTO 
DE ORDEM JUDICIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que é admitido o bloqueio de verbas públicas e a fixação de multa 
diária a fim de compelir a Administração Pública a cumprir a ordem judicial que 
concede medicamento ou tratamento médico a particular.

2. No entanto, ressalta-se que a medida deve ser concedida 
apenas em caráter excepcional, onde haja nos autos comprovação de que o 
Estado não esteja cumprindo a obrigação de fornecer os medicamentos pleiteados 
e a demora no recebimento acarrete risco à saúde e à vida do demandante. 
Assim, cabe ao magistrado, com base nos elementos fáticos dos autos, o juízo 
quanto à necessidade de imposição de medidas coercitivas ao demandado, a fim 
de viabilizar e garantir o adimplemento da obrigação de fazer contida na ordem 
judicial.

3. No caso dos autos, não há qualquer comprovação no sentido de 
que o Estado de Goiás não esteja cumprindo com a obrigação de fornecer os 
medicamentos pleiteados pelos particulares, razão pela qual não merece prosperar 
a pretensão recursal." 4. Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte 
Superior: RMS 33.337/GO, 2ª Turma,  Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 25.5.2012; 
AgRg no RMS 35.019/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
13.2.2012; RMS 35.021/GO, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
28.10.2011.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 31.351/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/09/2013).

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
DENEGAÇÃO PARCIAL DA ORDEM PARA BLOQUEIO DE VERBA 
PÚBLICA. - A simples alegação de que os fundamentos da decisão não são 
plausíveis não é suficiente para infirmá-los, mormente quando o acórdão está 
assentado em premissas fáticas e legais não atacadas pelas razões recursais. - O 
recorrente, ao alegar preventivamente que o ente estatal não cumprirá a 

Documento: 1306058 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2014 Página  6 de 4



 
 

 

determinação judicial parte de premissa equivocada, sobre a qual o estado 
democrático de direito não pode se erguer, sob pena de subversão da ordem e 
desestabilização das próprias instituições. A experiência comum mostra que, em 
regra, os provimentos judiciais são cumpridos. Se excepcionalmente houver 
ilegítima resistência oposta, a ordem jurídica prevê meios coercitivos para 
assegurar o seu fiel cumprimento. - Conforme dispõe o art. 461, § 5º, do CPC, 
cabe ao magistrado, à luz dos fatos delimitados na demanda, determinar a medida 
que, a seu juízo, mostrar-se mais adequada para tornar efetiva a tutela almejada. 
Vale dizer, se, de um lado, pode o juiz determinar a implementação de medida, 
ainda que não expressa na lei, como o bloqueio de contas públicas, por outro lado, 
é-lhe também lícito rejeitar o pedido, se entender pela sua desnecessidade. O que 
a ordem jurídica não tolera é que o juiz seja compelido a determinar a adoção de 
cautelas que não reputou necessárias, apenas para satisfazer o desejo das partes. 
- No caso dos autos, a denegação parcial da ordem, no ponto em que rejeitou o 
pedido de bloqueio das contas públicas, não representa violação de direito. 
Tampouco a pretensão do recorrente se funda em "justo receio de sofrê-la" (art. 
1º da Lei n. 12.016/2009). Recurso ordinário improvido (RMS 33.337/GO, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 25/05/2012). 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. BLOQUEIO DE VERBAS. 
COMPROVAÇÃO OU EVIDENTE AMEAÇA AO DESCUMPRIMENTO 
DE ORDEM JUDICIAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS. PRECEDENTE 
ESPECÍFICO. MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. ATUAÇÃO 
RESERVADA DO PARQUET FEDERAL. ART. 61 DO RISTJ. 
PRECEDENTES. 1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que 
manteve o teor de liminar na qual se determinou o fornecimento de medicamento 
para o tratamento na rede do SUS; o recurso deriva de o Tribunal de origem não 
ter autorizado o pretendido bloqueio de verbas públicas, com base no art. 461, § 
5º, do Código de Processo Civil, de forma preventiva. 2. É inegável que existe 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça que ampara a possibilidade de 
bloqueio de verbas públicas, no caso de descumprimento de ordem judicial que 
visa proteger o direito fundamental à saúde e à vida, como: AgRg no REsp 
1.002.335/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 22.9.2008. 3. No caso 
concreto, não existem provas nos autos que justifiquem a evidência do 
descumprimento potencial da ordem que, aliás, foi informada como cumprida pela 
autoridade coatora (fl. 48). Caso idêntico foi apreciado pela Primeira Turma, no 
qual se consignou: "A pretensão recursal não merece prosperar, porquanto não 
consta dos autos qualquer comprovação de que o impetrante não esteja tendo 
regular acesso ao medicamento de que necessita; o procedimento de bloqueio de 
valores do erário estadual não é regra nem questão de direito, mas exceção 
condicionada à demonstração inequívoca da urgente necessidade de acesso a 
medicamento cuja ausência possa colocar em risco grave a saúde do impetrante; 
e de que o Estado não está fornecendo, de forma adequada, o respectivo 
medicamento." (RMS 35.021/GO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 28.10.2011. 4. Não é possível conhecer do recurso interposto pelo Ministério 
Público Estadual, já que a atuação do Parquet no Superior Tribunal de Justiça está 
reservado aos Subprocuradores-Gerais da República, ao teor da Lei 
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Complementar n. 75/93 e do art. 61 do RISTJ. Precedente: AgRg na SLS 
828/CE, Rel. Min. Ari Pargendler, Corte Especial, DJe 12.2.2009; AgRg nos 
EREsp 769.811/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 1º.2.2010. 
Agravo regimental do Ministério Público Federal improvido e agravo regimental 
do Ministério Público Estadual não conhecido (AgRg no RMS 35.019/GO, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/02/2012).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Ordinário. 

É como voto. 

Documento: 1306058 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2014 Página  8 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0259813-6 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    43.785 / GO

Números Origem:  201390340112  3401178  340117820138090000

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ALERTE MARTINS DE JESUS E OUTRO(S)
INTERES. : ARLETE ALVES MORATO
ADVOGADO : ÁTILA SANTOS ÁVILA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
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